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PREFÁCIO


			As relações acadêmicas são extremamente complexas e atingem um grau ainda maior de complexidade quando considerados os intercâmbios com o estrangeiro. Das minhas experiências como pesquisador no campo da Educação Matemática têm surgido questões sobre a tão propalada internacionalização, que cada vez mais faz parte dos discursos institucionais e, por decorrência, e na maioria dos casos, acabam fixando padrões artificiais a serem seguidos por pesquisadores, sejam eles seniores ou em formação. Proliferam, assim, eventos “internacionais” com pouca ressonância, bem como projetos de pesquisa – em boa parte comparativos, para justificar a pertinência de estágios no exterior – com fundamentação questionável. Ainda assim, esses eventos e projetos têm sido responsáveis por uma volumosa produção – em termos quantitativos, ao menos – que alimentam aquelas estatísticas que criaram a demanda pela internacionalização e que, ao fim e ao cabo, caracterizam essas pressões como meritórias e bem-sucedidas.


			Pouco se questiona, por exemplo, que mesmo a ideia de nacionalidade (pertencer a um espaço-próprio cultural, geográfico etc.) é historicamente situada, e o que se vê com frequência, hoje, é uma noção de internacionalização (o trânsito entre espaços-próprios distintos) que facilmente se confunde com a de estrangeirização (a pertença a um espaço-próprio específico, distinto do meu) do que decorre que tomam lugar dos intercâmbios e dos fluxos de mão dupla, a apropriação (de mão única) que muito se aproxima de uma colonização tosca (já que a noção legítima de colonização implica – já nos alertava Alfredo Bosi ao analisar do termo sua raiz “colo” – um cuidado com o outro, e não a imposição que visa a sobrepujar, impondo a alguns os valores de outros). 


			Nesse sentido, é interessante considerarmos o contingente de estudantes de doutorado e pós-doutorado que, apoiados por políticas públicas específicas, vão ao exterior (notadamente aos países do norte que, como bem assinala a autora deste livro, não é simplesmente um norte geográfico, mas ideológico) e quão reduzido é o contingente de estudantes desses países que nos procuram para seus doutorados e pós-doutorados. É também interessante notar que esse trânsito altera-se radicalmente quando o espaço de circulação é a América do Sul (ou a América Latina, em sentido mais reduzido) ou a África. Nesse caso, somos nós os receptores, e poucos são os nossos estudantes que nesses países buscam formação especializada. Eu nada posso dizer de outras áreas, mas em Educação Matemática creio que poucos exemplos poderiam ser dados para contradizer essa minha percepção. Trata-se, pois, mais do que um exercício de se encantar com o estrangeiro e aceitar passivamente seus valores: às nossas práticas atuais de internacionalização da pesquisa subjaz um universo político e econômico que se infiltra em nossos interesses e em nossas disposições. Lembrando mais uma vez Alfredo Bosi, eu diria que nossas práticas atuais são a ponta de um iceberg, e as relações internacionais mais amplas são o que desse iceberg mantém-se submerso. 


			Estranhamente, do meu ponto de vista, essas situações são muito pouco questionadas em Educação Matemática. Isso tornou ainda mais significativo, para mim, o convite que recebi para participar da banca de qualificação de Carla Alves de Souza no Programa de Doutorado da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Carla e sua orientadora, a professora Maria do Carmo Domite, julgaram que eu poderia contribuir com o trabalho dada minha familiaridade com a metodologia da História Oral, que elas achavam adequada para conduzir a pesquisa de doutorado que discutiríamos naquele já longínquo ano de 2014. A essa época, a professora Maria do Carmo já enfrentava os problemas de saúde que levaram à sua morte prematura antes da finalização do trabalho de Carla. Disso resultou que, para a continuidade do estudo, eu fui convidado para continuar essa orientação, e minha aceitação a esse convite implicou a movimentação de uma série de mecanismos acadêmicos que aquele Programa de Pós-graduação tão gentilmente aceitou enfrentar. O que se lê na tese de doutorado de Carla Alves de Souza – da qual resulta este livro que a mim coube a honra e a alegria de prefaciar – é, assim, um exercício de parcerias: foram mantidos, do projeto original, o tema e as intenções metodológicas, e coube a mim auxiliar Carla quanto à arquitetura final, às análises e a alguns refinamentos quanto ao uso do método da História Oral. A fundamentação mobilizada por Carla, plasmada num conjunto de autores da Sociologia – dentre os quais se ressaltam os estudos de Bourdieu – foi amealhada nas várias disciplinas cursadas no Programa da USP e estudada detidamente sob a orientação de Maria do Carmo Domite.


			A opção por estudar a circulação de ideias em Educação Matemática, e para isso optar por um ideário específico (no caso a Didática da Matemática Francesa), deveu-se mais precisamente à ausência de referências anteriores sobre esse tema e à disposição de recusar, nessa abordagem inaugural, a ilusão da generalização. Abordar um ideário específico tornava, ainda, mais exequível e ágil o desenvolvimento do trabalho, que naturalmente sofreu severas interrupções e retomadas, dificilmente perdoadas pelas agências de controle e fomento. Assim, o foco na Didática da Matemática Francesa permitiu compreender suficientemente aspectos desse mecanismo que faz as ideias circularem num campo específico do conhecimento, sem que tenha sido necessário aproximar-se abruptamente (e, portanto, artificialmente) dessa Didática da Matemática (posto que nem eu, nem Maria do Carmo, nem Carla havíamos, antes, trabalhado com essa vertente), dado que o interesse de Carla voltava-se aos movimentos de apropriação, desenvolvimento e divulgação de ideias, e não, mais especificamente, às ideias “em si”.


			É certo que, como discutido durante o exame de defesa, uma aproximação mais aprofundada das ideias da Didática da Matemática Francesa permitiria outras compreensões e um maior refinamento nas análises, pois do mesmo modo que consideramos o modo de circulação dependente dos agentes que mantém ativo esse movimento, também as ideias movimentadas têm papel determinante nesses mecanismos de circulação. Do mesmo modo, seria importante agregar às leituras feitas outros textos de Bourdieu, como os que tratam mais enfaticamente da comunidade acadêmica e de como são caros a essa comunidade a preservação de alguns privilégios que implicam um afastamento dela com a sociedade, ao contrário do que os discursos assumem com unanimidade. Essas possibilidades todas, Carla poderá ter em mente na continuidade de suas pesquisas para gerar outros livros tão importantes como esse que, agora, temos em mãos.


			Antonio Vicente Marafioti Garnica


			Bauru, verão de 2018  


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Qualquer ideia que te agrade,
Por isso mesmo... é tua.
O autor nada mais fez que vestir a verdade
Que dentro em ti se achava inteiramente nua...


			Mario Quintana1


			Este livro é uma versão de minha tese Circulação e apropriação de ideias em Educação Matemática - aproximações, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da FE-USP em agosto de 2016 que, por abraçar um viés qualitativo de pesquisa, deu aos mecanismos de construção dos processos estudados maior valor do que aos produtos em si. Do mesmo modo, foi dada grande importância às interpretações pessoais, carregadas de emoção e elaboração própria dos participantes, sejam eles colaboradores, seja a pesquisadora.


			A obra apresenta, com uma linguagem que pensamos ser mais fluida, os resultados do estudo que objetivou compreender aspectos da dinâmica de apropriação e circulação das ideias de uma teoria, de um ideário, revelando nuances prático-intelectuais por meio da investigação das relações entre elementos de dois grupos: professores pesquisadores da Educação Matemática Francesa e professores pesquisadores da Educação Matemática Brasileira.


			Assim como o trabalho que o originou, o livro pretende, ainda, contribuir para a pesquisa em Educação Matemática em termos de sua história e em termos da incorporação de referenciais até agora relativamente ausentes dos trabalhos nesse campo, como os estudos sociológicos, com ênfase nos trabalhos de Bourdieu. A mobilização desses referenciais permite considerar os processos individuais e coletivos por que passam os atores/sujeitos de uma determinada situação e, nesse sentido, permite direcionar o olhar à compreensão de certas estruturas sociais, estabelecendo categorias ou convergências de análise que possam vir a ser utilizadas para o entendimento de aspectos envolvidos em circunstâncias análogas.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			Todo e qualquer acontecimento, seja na vida do indivíduo, seja nas sociedades humanas, tem sua origem no pensamento.


			Liev Tolstoi


			A aproximação entre o movimento da Didática da Matemática Francesa e o campo da Educação Matemática brasileira iniciou-se por volta do fim dos anos 1980, tendo sido promovida por professores/pesquisadores nacionais que tiveram a oportunidade de conhecer o movimento e estudá-lo em seu país de origem, bem como foi incentivada pelos próprios idealizadores e principais investigadores franceses, convidados por instituições de ensino superior brasileiras. A apropriação e circulação das ideias acerca da Didática Francesa intensificaram-se de forma mais evidente a partir da década de 1990, com a formação de núcleos de estudos em Didática da Matemática Francesa em diferentes regiões do Brasil, como em Campo Grande (na UFMS2), em Recife (na UFPE3) e em Florianópolis (na UFSC4). No ano de 2015, em evento da área de Educação Matemática5, os pesquisadores da Didática Francesa conseguiram a aprovação, pela Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), de um GT – Grupo de Trabalho – em Didática da Matemática. Também é de conhecimento de todos as honrarias6 recebidas por alguns pesquisadores franceses vinculados à Didática da Matemática. Dessas considerações, penso, decorre a constatação de que esse movimento tem circulado significativamente pelo Brasil, sendo reconhecido também pela comunidade internacional que estuda Educação Matemática. Isso justifica a escolha desse ideário, dada minha opção por não tratar da circulação e apropriação de ideários de um modo genérico. Deve-se ressaltar, porém, que não é interesse desta obra promover e/ou apresentar qualquer juízo de valor em relação às teorias da Didática Francesa e de seus divulgadores.


			As inúmeras pesquisas e teorias sobre o ensino da matemática no Brasil são um indicativo do quão consolidada e importante é a investigação permanente e aprofundada nessa área do conhecimento. Os diversos aspectos que caracterizam o ensino da matemática em nosso País, em nível regional ou em âmbito nacional, bem como os processos históricos que fundamentam as inúmeras transformações a ele associadas e os esforços de pesquisadores da Educação no sentido de interferir significativamente nos processos de ensinar e aprender Matemática, são ingredientes que talvez ajudem a advogar pela relevância deste trabalho.


			v


			Este livro tem um olhar acadêmico direcionado à história da Educação Matemática, visto que seu propósito envolve o estudo, análise e compreensão de como ideias e teorizações adentram – no caso das estrangeiras – ao campo educacional brasileiro e circulam nele, causando impactos no ensino e no saber profissional de pesquisadores e formadores envolvidos com Educação Matemática.


			Discutir aspectos históricos e sociológicos atrelados aos acontecimentos sobre os quais se debruça este trabalho tem, evidentemente, importância para garantir alguma coerência e significado às análises e conclusões.


			Alguns autores7 discutem os tipos de vínculo promovidos quando relacionando a produção sócio-histórica do conhecimento matemático no passado e a produção e/ou apropriação pessoal desse conhecimento no presente. Eles reconhecem que questões dessa natureza não constituem, atualmente, “preocupações isoladas, uma vez que a discussão referente às relações entre História, Pedagogia e Matemática já é objeto de investigação acadêmica”, havendo, também, uma atuação relativamente ampla e organizada de comunidade internacional nesse sentido8.


			No Brasil, um movimento mais organizado em torno da História da Matemática intensificou-se9, sobretudo, a partir da criação da Sociedade Brasileira de História da Matemática (SBHMat) no III Seminário Nacional de História da Matemática, ocorrido em março de 1999 na cidade de Vitória (ES). No entanto “as motivações, ações e estudos isolados – quer individuais, quer de grupos organizados de pesquisa – relacionados a essa temática poderiam ser identificados, pelo menos, desde meados da década de 80 do século XX”10. Os mesmos autores acreditam que o reavivamento do interesse pelas questões históricas relativas à Matemática e à Educação Matemática – nacional e internacionalmente – tem ocorrido de modo organizado ligado ao movimento mais amplo em torno da Educação Matemática11.


			A Educação Matemática é uma área de conhecimento, reconhecida pela comunidade internacional12, que tem um objeto de estudo próprio. Esses autores consideram importante – mesmo para uma discussão voltada aos aspectos operacionais dos processos de investigação – a descrição histórica acerca do surgimento da Educação Matemática enquanto campo profissional e área de conhecimento, seja no cenário nacional ou internacional.


			O fato de a prática educativa ser determinada pela prática social mais ampla13 faz com que a Educação esteja atenta para atender a determinadas finalidades e aspirações sociais concretas. Assim, podemos conceber a Educação Matemática como resultante das múltiplas relações que se estabelecem entre o específico e o pedagógico num contexto constituído de dimensões histórico-epistemológicas, psicocognitivas, histórico-culturais e sociopolíticas14.


			A Educação Matemática, nascida por volta dos anos sessenta, está diretamente relacionada não somente à Filosofia, à Matemática, à Psicologia e à Sociologia, mas também à História, à Antropologia, à Semiótica, à Economia e à Epistemologia, campos que têm igualmente colaborado para que esse campo mantenha-se atento a um “amplo espectro, de inúmeros e complexos saberes, no qual apenas o conhecimento da matemática e a experiência de magistério não garantem competência a qualquer profissional que nela trabalhe”15.


			Alguns estudos16 destacam (pelo menos) três elementos determinantes para o surgimento da Educação Matemática como campo profissional e científico. O primeiro é a preocupação dos próprios matemáticos e de professores de matemática sobre a qualidade da divulgação/socialização das ideias matemáticas a novas gerações17. O segundo é a iniciativa das universidades europeias, no fim do século XIX, de promover institucionalmente a formação de professores secundários, o que contribui para o surgimento de especialistas universitários em ensino de matemática. O terceiro são os estudos experimentais realizados por psicólogos americanos e europeus, desde o início do século XX, sobre o modo como as crianças aprendem Matemática.


			Em nível internacional, a pesquisa em Educação Matemática daria um salto significativo com o Movimento da Matemática Moderna (MMM18), ocorrido nos anos 1950-6019. É a partir desse período que também surgem, principalmente nos Estados Unidos, os primeiros programas específicos de mestrado/doutorado em Educação Matemática20.


			O surgimento da Educação Matemática no Brasil teve início a partir do Movimento da Matemática Moderna, mais precisamente no fim dos anos de 1970 e durante a década de 198021, não apenas consolidando um campo profissional, mas também criando uma área específica de conhecimento.


			Evidentemente, a Educação Matemática enquanto campo acadêmico tem uma história que difere de país para país, com características próprias segundo seu desenvolvimento22.


			A preferência pelo uso da expressão “Educação Matemática” é atribuída ao fato de que essa formulação tem conotação mais abrangente, podendo significar tanto um fenômeno ou uma atividade educacional – que visa à formação integral do cidadão – quanto uma área multidisciplinar de conhecimento – em que a Matemática é uma disciplina entre outras, tais como a Psicologia, a Filosofia, a História, a Epistemologia, a Antropologia, a Sociologia, a Pedagogia, a Linguística. Além disso, expressões como “instrução matemática”, “ensino de matemática” ou “didática da matemática” têm uma conotação mais restrita à matemática e às técnicas de ensino dessa disciplina23.


			Os autores até aqui mobilizados recomendam, para se evitar um “hiato entre o processo de produção e o conhecimento”, que haja aproximação entre o matemático e o educador matemático, de forma que “conteúdo e forma (método) não se constituam em entidades dicotômicas”. Porém admitem que a dificuldade desse empreendimento está ligada ao fato de a Educação Matemática “ser uma ciência com interfaces voltadas, quase todas, às ciências sociais”.


			v


			Atuando como professora de Matemática na educação básica há mais de 25 anos, considero que esta pesquisa justifica-se pela busca do entendimento de aspectos que compõem e caracterizam uma dinâmica que, muito embora não se dê no âmbito do “chão da escola”, gera circunstâncias e implicações que, de algum modo, se veem refletidas nas práticas escolares em ensino e aprendizagem da matemática. Ainda que as dificuldades e facilidades intrínsecas à implementação (ou algo semelhante) de uma proposta pedagógica, por exemplo, sejam vivenciadas de modo direto por professores em sala de aula, é preciso considerar que essas experiências têm uma ação, direta ou indireta, de especialistas/pesquisadores que estudam, sugerem e orientam a prática escolar nos diversos níveis. Tais especialistas são aqueles que protagonizam os processos de criação, apropriação e circulação de um ideário, atuando diretamente nas universidades e centros de pesquisas.


			É possível supor que os caminhos percorridos pelas ideias que circulam nacional ou internacionalmente estão também influenciados por questões de ordem individual. Isto é, as escolhas e as assimilações daqueles que promovem a circulação estão intimamente relacionadas às estruturas macroscópicas de uma sociedade, mas podem ser mais bem compreendidas se analisadas também sob uma ótica que identifica os aspectos de formação individual do ator social. É nesse sentido que esta investigação direcionará seu foco: menos às ideias e/ou teorias propriamente ditas e mais à análise de aspectos de como tais ideias circulam e do processo de apropriação.


			Vale, portanto, destacar, aqui, que a escolha por estudar elementos que caracterizam a circulação das ideias do movimento Didática da Matemática Francesa no âmbito da Educação Matemática Brasileira não está no valor que atribuo a essa proposta “em si”, mas por considerá-la uma opção, dentre as muitas, de movimentos educacionais internacionais (re)conhecidos, mobilizados e promovidos pela comunidade acadêmica. As particularidades desse movimento serão, assim, assumidas como elementos ou meios (ambientes) que permitirão a discussão e análise de aspectos que caracterizam a dinâmica de circulação e apropriação de ideias de um movimento educacional internacional por parte dos pesquisadores da área de Educação Matemática no Brasil.


			v


			Como é próprio dos estudos de natureza qualitativa, a investigação aponta o caminho e, neste caso, a opção foi por desenvolver o trabalho pautado na metodologia da história oral. 


			Concordo com Campos24 quando esse autor adverte-nos que, em investigações de natureza qualitativa, é imprescindível ter, em relação ao conteúdo manifesto (explícito), o cuidado de “partir dele (tal como se manifesta) e não falar por meio dele, num exercício de mera projeção subjetiva”. Os resultados da análise devem refletir os objetivos da pesquisa, tendo como apoio indícios manifestos dos conteúdos das comunicações, não deixando de considerar alguns possíveis problemas enfrentados pelo investigador na condução de sua pesquisa, visto que 


			[...] muitas vezes ouvimos dizer que nem sempre aquilo que está escrito é o que verdadeiramente o locutor queria dizer, ou mesmo, que existe uma mensagem nas entrelinhas que não está muito clara. Pois bem, chegamos à encruzilhada, onde nem sempre os significados são expressos com clareza absoluta, ou onde acaba a objetividade e começa o simbólico25. 


			Para o desenvolvimento deste trabalho, em termos de uma análise de convergências com o intuito de compreender aspectos da dinâmica de circulação e apropriação de ideias em Educação Matemática e seguir com um propósito de análise sociológica, foram entrevistados alguns professores pesquisadores que atuam em instituições brasileiras de ensino superior, em diferentes regiões do País, e que protagoniza(ra)m processos/dinâmicas de assimilação e inserção das ideias do movimento da Didática Francesa no Brasil, sendo personagens relevantes na história da Educação Matemática nacional no que diz respeito aos episódios envolvendo as relações entre França e Brasil.


			Foram entrevistados – nesta ordem – os professores Sílvia Dias Alcântara Machado (PUC-SP26), Saddo Ag Almouloud (PUC-SP), Vincenzo Bongiovanni (UNIAN-SP27), Ana Paula Jahn (IME-USP28), Marlene Alves Dias (UNIAN-SP), Tânia Maria Mendonça Campos (UNIAN-SP), Luiz Carlos Pais (UFMS29), Marilena Bittar (UFMS), José Luiz Magalhães de Freitas (UFMS), Marcelo Câmara dos Santos (UFPE30), Paula Moreira Baltar Bellemain (UFPE), Paulo Figueiredo Lima (UFPE) e Méricles Thadeu Moretti (UFSC31). Além desses, foi entrevistada a professora/pesquisadora francesa Michèle Artigue32, autora e divulgadora de teorias da Didática da Matemática, que exerceu papel relevante na construção de tal movimento educacional no contexto acadêmico francês.


			A análise por convergências (ou categorias) consideradas relevantes para caracterizar a dinâmica aqui apresentada, no sentido de apontar aspectos para a sua compreensão, deu-se – seguindo a perspectiva da História Oral – a partir das narrativas obtidas como resultado da textualização33 das entrevistas gravadas em áudio e autorizadas pelos colaboradores.


			v


			História Oral: breve discussão


			Garnica34, ao falar em História Oral como metodologia de pesquisa qualitativa que serve à Educação Matemática, adverte que é preciso, para tal estudo, buscar “fundamentos para ações de distintas naturezas”. Nesse sentido, esclarece:


			Primeiramente há que se estabelecer o que se pretende compreender a partir de depoimentos orais e, junto a isso, o que faz um depoimento pertencer a essa abordagem específica e não a outras tantas abordagens de pesquisa que já são tidas como “naturais” em Educação Matemática. A intenção de estabelecer certos parâmetros básicos para a pesquisa do que temos chamado de “História da Educação Matemática a partir de relatos orais” não deve, porém, ser vista como uma tentativa de engessamento nas ações de investigação35.


			Para esse autor, instituir uma abordagem específica para coleta e análise de dados numa pesquisa na qual buscamos resgatar anterioridades, dimensionando histórias presentes e ao mesmo tempo respeitando trabalhos já desenvolvidos, requer cuidado e urgência, sobretudo se ressaltadas as particularidades da Educação Matemática36.


			Segundo Garnica e Souza37, a constituição de um método que ressalta a importância da memória, da oralidade, dos depoimentos, das vidas das pessoas julgadas essenciais para compreender os “objetos” que as investigações pretenderem focar, é comum, desde muito tempo, no Brasil e no mundo.


			Os autores acreditam que, no cenário atual, no qual 


			[...] parece haver um interesse generalizado nos processos que envolvem as memórias, individuais ou coletivas, voluntárias ou involuntárias, [...] em que a sociedade dos meios de massificação pretende homogeneizar todas as formas de saber e de comunicação


			a história oral pode desempenhar uma função singular38. A história oral em Educação Matemática é uma apropriação criativa39 de histórias orais já desenvolvidas em outros campos, como a Antropologia, a Sociologia, os Estudos Culturais e a História.


			Neste presente trabalho, assim como entendem Garnica e Souza, a perspectiva em relação à história oral não será aquela que a vê como uma mera técnica de constituir fontes a partir da oralidade, mas sim como uma metodologia de pesquisa que cria fontes a partir da oralidade e se compromete com análises e fundamentação coerentes40.


			v


			A sociologia e seus métodos: algumas considerações


			Danilo Martuccelli desenvolve pesquisas que procuram mostrar por que ou como se pode fazer uma sociologia do indivíduo que procura dar uma explicação macrossociológica de uma sociedade à escala dos atores individuais. Essa exigência à qual ele se refere é interpretada “como uma consequência de um conjunto de mudanças estruturais e naturais que singularizam nossas existências, singularizam as demandas que fazemos às instituições, singularizam nossas experiências ordinárias de vida”41.


			O autor chama atenção para o fato de que o trabalho do sociólogo, influenciado pela sua formação e pelo modo como desenvolve sua prática, dá-se sempre sobre um objeto que deve ser transformado em pergunta sociológica, e tal pergunta tem que ser traduzida em um método de investigação. Objeto-pergunta-método. Em termos de descrição (registro) de cada um desses componentes em um trabalho de investigação acadêmica, o autor afirma:


			[...] o objeto são duas linhas, a pergunta são três e a metodologia são quatro. Duas, três, quatro. Quando o trabalho, intelectualmente, está maduro, pode-se expressar uma investigação dessa maneira; quando não está maduro, não se é capaz de dizê-lo desse modo. Fazer uma investigação é partir de um objeto que lhe interessa intelectualmente, que lhe intriga, pelo menos pela atividade de trabalho, e transformá-lo em um tipo de pergunta sociológica e tratar de produzir uma metodologia que permita responder aquela pergunta42.


			A metodologia de trabalho de Martuccelli dá-se a partir de entrevistas feitas com aqueles aos quais chama de atores sociais, vistos como lugar de discussão. O importante, então, é saber: a quem se deve entrevistar e como fazê-lo? O material produzido permite que se compreenda muito sobre o que pensam e o que fazem os indivíduos, a partir da análise que se faz mais especialmente no fim da produção do material, mas que está presente de algum modo em todo o processo das entrevistas43, em anotações, em reflexões, imagens etc. Nesses espectros/materiais produzidos, há coisas que respondem mais ou menos às intuições iniciais, e coisas que não dão resposta alguma. O ideal, segundo este autor, é articular as informações, o que exige um bom nível de abstração. De todo modo, o trabalho desenvolve-se e se estrutura devagar, para que possa haver um “salto interpretativo”44.


			Martuccelli acredita ser indispensável esse salto interpretativo e não crê que seja possível – graças à técnica de interpretação – eliminar o momento hermenêutico e produzir interpretações por meio de uma técnica padronizada. Acredita, sim, que “sempre há um salto interpretativo e que tendo o material em um dado momento, existe ali o momento de interpretação – tudo está na natureza do salto; há gente que salta muito pouco e gente que salta muito”. Não há regras para uma análise, mas com o material em mãos e com uma leitura que busca plausibilidades, pode-se tentar saltar cada vez mais alto45.


			Essas e outras contribuições dos estudos e propostas de Martuccelli46 – exploradas no correr do trabalho – servirão para compreender aspectos da dinâmica de apropriação e circulação de um ideário e/ou teoria. É possível, ainda, perceber que essas disposições complementam a perspectiva da História Oral, posto que, como metodologia de pesquisa, a História Oral abre-se à possibilidade de dialogar com outros vários campos do saber, emprestando, desses campos, termos, conceitos, formas de ação. Há que se perceber, também, que essa opção por uma História Oral interconectada a essas observações de matiz sociológica estão em sincronia com a intenção de desenvolver este estudo segundo um viés qualitativo.


			Para Azevedo e Catani47, a circulação de ideias e a educação, inclusive a superior, implicam compartilhamento de cultura e de conhecimento e, para reiterar suas opiniões, concordam com o autor Pierre Bourdieu, sinalizando que 


			[...] para compreender o fenômeno da circulação internacional de ideias e da internacionalização da educação superior, é requerido o tratamento científico-histórico de um lado, não descartando, por outro, que essa aproximação investigativa também carrega sentimentos, sejam os de afinidade ou mesmo de contrariedade.48


			Essa interconexão entre intenções, abordagens e vieses teórico-metodológicos parece-me pertinente e profícua para um estudo cuja intenção é compreender a circulação de ideias.


			v


			 


			 


			





Capítulo I


			Um olhar sobre ideias que circulam


			Tente mover o mundo – o primeiro passo será mover a si mesmo.


			Platão


			Este capítulo trata de ambientar e caracterizar o locus no qual se desenvolve este trabalho que pretende compreender aspectos do modo como ocorre a circulação e a apropriação49 de um ideário, de um movimento educacional que apresenta evidentes mobilizações em termos acadêmicos, com expressiva intencionalidade e repercussão. Para tanto, são apresentados – de modo sucinto – os fundamentos que possibilitaram a execução do estudo.


			Ao menos três elementos foram primordiais neste contexto: 1) qual ideia e/ou movimento esteve, efetivamente, focado nesta investigação, posto que não é desejável (nem possível, numa primeira abordagem) trabalhar num panorama genérico 2) como se entende o que seja uma dinâmica de circulação de ideias e 3) a abordagem metodológica a partir da qual foram traçados os caminhos e aproximações que conduzem ao entendimento pretendido.


			A resposta à primeira questão envolve, certamente, uma escolha: foi eleito o movimento conhecido como Didática da Matemática Francesa, dentre os muitos movimentos possíveis50. Tal condição leva-nos a reiterar que não há a intenção de fazer qualquer juízo de valor sobre o movimento/ideário em si, muito menos defesa ou crítica aos elementos que o constituem. O interesse/objetivo é a compreensão de aspectos da dinâmica de apropriação e circulação das ideias de uma teoria e, portanto, são muito mais relevantes as particularidades de um processo de circulação do que o ideário propriamente dito.


			Do ponto de vista que trata da apropriação e circulação de ideias com viés não da história da educação, mas da sociologia, deve-se considerar que essa foi uma opção visando a focar o olhar na dinâmica da circulação, para o que se mobilizam farta e mais diretamente os estudos do sociólogo francês Pierre Bourdieu.


			A metodologia da História Oral é o terceiro elemento a ser ressaltado nessa exposição de intenções. A decisão por conduzir a investigação a partir de entrevistas feitas com professores pesquisadores em Educação Matemática no Brasil que participa(ra)m do processo de apropriação e circulação das ideias da Didática Francesa, numa perspectiva de valorização dessa “escuta”, no sentido de que ela própria constitui o mote desse trabalho, levou a uma aproximação com os estudos em História Oral e, mais especificamente, aos estudos da História Oral como atualmente desenvolvidos em Educação Matemática. Deve-se considerar, entretanto, que se pautar pela metodologia da História Oral não implica desconsiderar outras fontes (as não orais) para criar as tramas de análise.


			A seguir, são apresentados breves apontamentos referentes a esse ponto de vista metodológico, algumas notas a respeito dos estudos sobre apropriação e circulação de ideias numa perspectiva sociológica e, por fim, um esboço panorâmico relacionado às características da Didática da Matemática Francesa.


			v


			1.1 Da História Oral


			Toda dor pode ser suportada se sobre ela


			 puder ser contada uma história.


			Hannah Arendt51


			A história oral brasileira, segundo Meihy52, como a que se desenvolveu em toda a América Latina, esteve sujeita à abertura política que, no Brasil, ocorreu nos anos 1980. Esse caráter democrático marcará indelevelmente a opção pela História Oral e seu desenvolvimento. Esse autor ressalta três situações que marcam a prática brasileira no campo da história oral:


			1) O fato dos primeiros textos sobre esta proposta terem nascido no exílio; 2) O estigma colonizado de nossos textos que, fatalmente, buscam legitimidade em debates exóticos, estrangeiros e alheios ao nosso meio; 3) A carência de trabalhos de fôlego que extraiam a prática de nossa história oral dos pequenos artigos, coletâneas ou falas exclusivamente teóricas onde, no máximo, a base empírica é usada como exemplo53.


			Meihy parte do pressuposto fundamental de que história oral não é apenas entrevista ou produção de documentos e propõe a discussão e entendimento das “antigas rotas” que conduziram ao atual momento da história oral brasileira para, então, indicar o que chama de “novos rumos”. Ele acredita que o futuro da história oral no Brasil depende do cruzamento de dois fatores combinados: do significado do saber universitário no Brasil e suas vinculações com a integração do saber na vivência da prática social e do eventual peso da história oral no conjunto curricular das matérias de humanidades em nossa academia. Nota, ainda, que o desdobramento desta problemática pode nos levar a questionar a validade de saberes descompromissados e, em contrapartida, colocar em xeque as funções sociais sempre indecisas que ocorrem na cultura universitária brasileira. E afirma que “é exatamente segundo uma postura tradicional de feições exclusivamente culturalistas que se vê consagrada a noção de história oral como mais um recurso de conhecimento”54.


			Propondo a superação do limite culturalista, Meihy acredita55 que o objetivo da história oral é a “transformação”, não em sentido plano, restrito, simples e imediato, mas sim como ação transformadora em todos os níveis, desde a elaboração do projeto, passando pela escolha dos colaboradores, a realização das entrevistas, a produção textual e a eventual análise56.


			Esse autor endossa a proposta de Philippe Joutard de que, originalmente, houve três motivos que impulsionaram o fazer da história oral: 1) ouvir a voz dos excluídos; 2) trazer à cena realidades “indescritíveis” e 3) dar testemunhos de situações de extremo sofrimento. Tal postura evidencia o comprometimento com a transformação da sociedade, pressupõe o enfrentamento do incômodo debate sobre o adjetivo “oral” ao substantivo “história” e destaca que a apropriação desse recurso pelos historiadores submete-a a uma perversa utilização das narrativas orais à condição de “fonte”. Segundo Meihy:


			A subversão do princípio da História que viria do pretérito para o presente e a consagração do inverso aliado a um novo protagonista da narrativa – o narrador – seria a base para uma relação que retraça fundamentos para o saber. Seria então matéria da história oral captar as vozes ocultas pelo saber oficializado, construído por meio de documentos convencionais, principalmente escritos. De igual importância seriam os aspectos insondáveis e principalmente o registro e a reparação de situações traumáticas. [...] fala-se aqui, de uma história oral instrumental por excelência57.


			Meihy acredita que são incertos os “novos rumos” da história oral produzida no Brasil, visto que 1) ainda não alcançamos a formulação de problemas centrais da nossa história oral; 2) necessitamos fundamentar as apropriações da oralidade nas diferentes disciplinas acadêmicas e; 3) há uma quase leviandade em se aplicar, ao uso de entrevistas, a conceituação de história oral. Além disso, para ele, os novos rumos da história oral brasileira dependem das orientações assumidas pelos pesquisadores das gerações em formação e da crítica que deve decorrer de novos balanços da produção existente agora, executados sob a luz de alternativas mais ágeis, modernas, menos defensivas ou retrógradas.


			Garnica, em um estudo sobre as contribuições de pesquisadores que desenvolveram trabalhos na interface História Oral/Educação Matemática, conclui que “falar em História Oral como metodologia de natureza qualitativa servindo à Educação Matemática implica estudar fundamentos para ações de distintas naturezas”58. Para esse autor, é preciso estabelecer: 1) o que se pretende compreender a partir de depoimentos orais e 2) o que faz um depoimento pertencer a essa abordagem específica e não a outras tantas abordagens de pesquisa tidas como “naturais” em Educação Matemática. Ademais, o estabelecimento de parâmetros básicos para a pesquisa do que tem chamado de “História da Educação Matemática a partir de relatos orais” não pode ser vista como uma tentativa de engessamento nas ações investigativas.


			Esse autor lembra que recolher e estudar depoimentos visando à reconstituição de histórias dentro de histórias é uma iniciativa de recriação que comporta, sempre, novos significados, trazendo a possibilidade de ampliar o quadro de debates vigente. A mobilização da História Oral como metodologia de pesquisa qualitativa em Educação Matemática é defendida pelo autor como inédita, visto que implicou a necessidade de elaborar, teórica e procedimentalmente, “uma abordagem qualitativa que se situasse em interfaces de métodos distintos, plasmadas em filosofias que, embora diversificadas, se dispõem ao diálogo”59.


			As análises de Garnica, a partir do inventário e do conhecimento de trabalhos posteriores que, em Educação Matemática, afirmam operar segundo os parâmetros da história oral, revelam críticas bastante pertinentes e relevantes com vistas à composição das perspectivas de continuidade, dentre as quais está o papel que a interface História Oral e Educação Matemática pode desempenhar – e tem desempenhado –, por exemplo, no que diz respeito à pesquisa sobre a formação de professores de Matemática. Para o autor, a história oral como metodologia60 de pesquisa qualitativa pode desempenhar papel importante por focar sujeitos concretos, aproximando teoria e prática ao considerar, como elementos de abstração, as teorias pedagógicas, os métodos didáticos, os aspectos filosóficos, políticos e axiológicos da Educação e da Educação Matemática.


			Conforme afirma Garnica, a história oral é um dos modos de criar narrativas61, sendo os registros de narrativas orais fontes historiográficas62, fazendo com que a história oral esteja sempre potencialmente relacionada à escrita da história.


			Ainda segundo esse autor, uma das possibilidades de trabalho com fontes constituídas a partir da oralidade é usá-las para inaugurar uma operação historiográfica, isto é, um movimento composto por um conjunto de ações que se iniciam com a opção por algumas fontes para, a partir delas, compor uma narrativa, analítica e metodicamente. Desse modo, as fontes orais produzidas em entrevistas passam a ser, nas apreensões contemporâneas à historiografia, legitimadas63. Além disso, tanto nas fontes criadas com a história oral quanto nas fontes produzidas a partir das análises dessas fontes por pesquisadores contextualizados, Garnica ressalta a subjetividade dos depoentes e advoga que tais fontes são, ao mesmo tempo, parciais – pois pontos de vista de um sujeito historicamente situado – e, paradoxalmente, imparciais64.


			No presente trabalho, as principais fontes utilizadas foram produzidas oralmente e, posteriormente, transcritas e textualizadas, de modo a ser possível considerar as entrevistas como formas textuais construídas em coautoria (entrevistador e entrevistado) que se tornam textos da pesquisa após serem transcritas e editadas (em um primeiro momento pelo pesquisador e, posteriormente, alteradas (ou não) pelo depoente).


			A textualização também pode ser vista como um texto de autoria do pesquisador que recebe (ou não) a autorização do depoente (colaborador) para fazer uso da narrativa construída a partir da transcrição da entrevista cedida. Assim, “as textualizações produzidas são intencionalmente constituídas como fontes que não estavam previamente disponíveis”.65


			As narrativas produzidas são apresentadas na forma integral no Apêndice e no trabalho que deu origem a este livro66, de modo a permitir ao leitor a elaboração de sua própria análise e compreensão dos aspectos/elementos constituintes das histórias narradas. No mesmo trabalho, pode ser encontrado um maior detalhamento os procedimentos relacionados aos contatos feitos junto a cada um dos colaboradores (depoentes) da pesquisa, bem como os momentos da entrevista e aspectos pontuais dos processos de transcrição, textualização e obtenção das cartas de cessão.


			v


			1.2 Da Circulação de Ideias


			A Sociologia é compreensiva


			Max Weber67


			Acerca das condições sociais da circulação internacional das ideias, Bourdieu faz uma significativa reflexão sobre o que chama de “import-export intelectual”68, afirmando que a descrição das tendências dessas trocas internacionais deve-se mais à mística do que à razão. Considerando a questão: “O que podemos fazer hoje se tivermos uma preocupação real em promover a internacionalização da vida intelectual?”, Bourdieu alerta que – diferente do que frequentemente se acredita – a vida intelectual não é espontaneamente internacional, mas sim um lugar, como todos os outros espaços sociais, de nacionalismos e imperialismos.


			Segundo Bourdieu69, as trocas internacionais estão sujeitas a certo número de fatores estruturais que são geradores de mal-entendidos, sendo o primeiro deles a circulação sem contexto70. Para esse autor, o sentido e a função de uma obra estrangeira são determinados tanto pelo campo de recepção como pelo campo de origem e, por isso, adverte que “o sentido e a função no campo original são frequentemente ignorados e a transferência de um campo nacional a outro se faz através de uma série de operações sociais” de seleção, de marcação e de leitura, que “aplicam à obra categorias de percepção e problemáticas que são o produto de um campo de produção diferente”71.


			A pesquisa sobre a entrada no campo de recepção72 é urgente, visto que, por razões científicas e práticas, busca-se intensificar e melhorar a comunicação entre as nações. Por isso, “aquele que se apropria de um autor e se torna o introdutor tem vantagens subjetivas /.../ determinantes para compreender por que ele faz o que faz”73.


			Bourdieu explica que se pode compreender essas trocas como alianças na lógica das relações de força entre detentores de posições acadêmicas dominantes, e aquilo que foi importado receberá uma nova marca de modo que os efeitos estruturais – que tornam possíveis todas as transformações e deformações ligadas aos usos estratégicos dos textos e dos autores – podem se exercer fora de toda intervenção manipuladora74.


			A circulação de ideias e a educação implicam, para Azevedo e Catani, necessariamente, compartilhamento de cultura e de conhecimento, e tais fenômenos “podem adquirir o sentido humanista da solidariedade e da civilidade, ou o sentido coisificante da expansão capitalista e da mercadorização”.75


			Esses autores discutem as relações entre campo acadêmico (ou científico), a produção do conhecimento e a internacionalização, concordando com Bourdieu quando afirmam que “o campo acadêmico é um campo de forças e um campo de lutas para conservar ou transformar este campo de forças”, de modo que sua estrutura distribui o capital científico entre diferentes atores sociais.


			Ainda fazendo referência ao ensaio de Bourdieu sobre uma sociologia clínica do campo científico o qual afirma que este “é um mundo social [...] e que quanto mais autônomo, maior seu poder de refração [...]”, Azevedo e Catani76 afirmam que


			O campo científico tem sua autonomia minorada ao submeter-se à indução dos Estados e aos editais das agências de financiamento nacionais [...] e outras fundações de apoio à pesquisa, vinculadas aos estados subnacionais, assim como às agências internacionais [...]77


			Desse modo, o campo científico, como todo campo social com algum grau de autonomia, possui objetos em disputa e regras de funcionamento tácitas e consentidas pelos atores sociais.


			Morosini, outra autora que desenvolve trabalhos sobre a internacionalização, afirma que “a produção do conhecimento científico no país está sediada, prioritariamente, na pós-graduação”, pressupondo que “a sociedade do conhecimento identifica como marco da educação superior a acentuada expansão das instituições com influência marcante da globalização”78. Para a autora, 


			A globalização da educação superior é um contexto complexo, com uma diversidade de termos relacionados, como mundialização, internacionalização da educação superior, cooperação internacional, que, similar a outros fatos sociais, sofre interferência de tempo e espaço79.


			Morosini80 analisa o processo de internacionalização da educação superior, modelos e estratégias, afirmando que tal processo, “na perspectiva de sistemas de educação, pode ser compreendido em termos de dois modelos.” O primeiro, anunciado a partir das referências em Brovetto81, é o modelo de Cooperação Internacional Tradicional (CIT), caracterizado por relações de competitividade entre as IES82 na captação de “sujeitos e de consumidores”. A ênfase é posta nos contatos internacionais e nas atividades que fortalecem as IES, principalmente as de pesquisa e de pós-graduação, com grande mobilidade de estudantes e pesquisadores.


			O segundo modelo anunciado por Morosini é o da Cooperação Internacional Horizontal (CIH), desenvolvido originalmente por Axel Dridrisson83, que se desenvolveria “com base na solidariedade e na consciência internacional e se oporia ao modelo tradicional de cooperação internacional, no qual o mercado tem o domínio dos princípios”84. A autora também diz que: “Os atores locais são os principais responsáveis pelo desenho e formulação das propostas, programas e projetos de mudança e os atores principais do processo de transformação”.85


			Azevedo adverte que a valorização dos atores sociais locais e o respeito ao saber local não são incompatíveis com o processo de integração regional e de internacionalização da educação superior e da produção acadêmica, pois “tais processos, que parecem ser eminentemente acadêmicos, tornam-se um conjunto de quatro ações combinadas: a) internacionalização; b) integração regional; c) desenvolvimento sustentável; e d) respeito ao conhecimento local”86.


			Azevedo e Catani, referenciando-se em Marília Morosini87, destacam a passagem da cooperação internacional inicial, baseada na formação de recursos humanos, para a cooperação internacional avançada, com base na produção conjunta de conhecimento, caracterizando esta última como a forma mais elaborada de cooperação. Lembram, no entanto, que 


			[...] não é ocioso lembrar que o conhecimento, mesmo sendo produzido em cooperação internacional, está impregnado dos contextos dos pólos conveniados; ou seja, o texto (conhecimento produzido), ao circular, carrega consigo contextos e marcas históricas dos campos de criação intelectual (nacionais e global).88


			Em conformidade com essa afirmação, os autores recuperam citações de Bourdieu89, que ressaltam estarem os intercâmbios internacionais “sujeitos a uma série de fatores estruturais que geram mal-entendidos”90.


			O financiamento de projetos de pesquisa, no Brasil, em cooperação internacional pelas agências públicas de apoio (Capes, CNPq, fundações estaduais etc.), segundo Azevedo e Catani, “é resultado de seleção, a partir de edital, por intermédio dos pareceres e comitês de pares que classificam e fazem homologias, tendo por referência o espaço estruturado de posições sociais do campo acadêmico”91. E ainda, citando Morosini, observa-se que 


			[...] os acordos bilaterais são programas que fomentam projetos conjuntos de pesquisa entre grupos brasileiros e estrangeiros. São financiadas missões de trabalho (intercâmbio de professores), bolsas de estudo (intercâmbio de alunos), além de uma quantia para o custeio das atividades do projeto.92


			Os autores aproveitam a discussão para mencionar que Bourdieu93, ao se referir à circulação internacional de ideias, “nota a identidade, homologias e as alianças que se firmam entre os atores sociais conveniados, para se alcançarem as traduções e as publicações internacionais” e o citam:


			O que eu chamo de “interesse” pode ser o efeito de afinidades relacionadas com a identidade (ou homologia) de posições em campos diferentes [...]. Podem-se compreender esses intercâmbios como alianças na lógica das relações de poder, como, por exemplo, maneiras de reforçar uma posição dominada, ameaçada.94


			Para Azevedo e Catani, a internacionalização da educação superior e a circulação de ideias para além das fronteiras nacionais são calcadas em dois princípios básicos: a solidariedade internacional e a concorrência em um mercado global de educação e conhecimento, mas de tal modo que um termo silencia o outro e, em geral, quando aparecem ao mesmo tempo em uma política de internacionalização é devido à força de retórica.


			No momento, essas discussões gerais acerca da circulação de ideários e da internacionalização da pesquisa, parecem-nos suficientes. Esses, no entanto, são alguns dentre os vários elementos envolvidos quando do estudo do tema da circulação de ideias no mundo acadêmico e, junto a outros elementos, eles serão retomados e complementados no capítulo no qual pretendemos analisar as narrativas de nossos depoentes. Não trazer integralmente todas as considerações aqui, neste capítulo inicial, foi uma opção para que a leitura possa ocorrer mais fluente, sem a repetição de ideias que, pensamos, quando aplicadas – ou efetivamente exemplificadas – ganham em densidade.


			v


			1.3 Da Didática da Matemática Francesa


			Os homens fazem sua própria história, 
mas não a fazem sob circunstâncias de sua escolha 
e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, 
legadas e transmitidas pelo passado...


			Karl Marx95


			1.3.1 Da gênese do movimento: a criação dos IREMs


			O nascimento e o desenvolvimento da Didática da Matemática Francesa estão diretamente relacionados à criação dos IREM (Institutos de pesquisa em ensino de matemática) nos anos 1960.


			Houve, durante os anos 1960 e 1970, uma forte crise social em torno do ensino de Matemática em muitos países, incluindo a França. Os currículos de Matemática eram de responsabilidade de matemáticos renomados e tinham, por isso, uma abordagem matemática que dava prioridade às estruturas96.


			 Foi então que se introduziu uma série de noções novas, como é o caso das relações de equivalência sobre conjuntos. Essa nova posição gerou a necessidade de se dar uma formação complementar em Matemática aos professores e, uma vez que eles não estavam acostumados a esse tipo de Matemática, necessitavam também de guias pedagógicos que pudessem sugerir novas formas de apresentação, de trabalho e de avaliação.


			Segundo Artigue, Douady e outros97, do ponto de vista da aprendizagem, havia uma influência muito forte dos psicólogos da escola de Piaget e, consequentemente, uma grande difusão de suas teorias construtivistas. Do ponto de vista da investigação em ensino de matemática e da relação entre o ensino e a aprendizagem ficava cada vez mais evidente a necessidade de uma aproximação científica aos problemas gerados pela comunicação do saber matemático. Essa aproximação deveria considerar a aula, em sua globalidade, como um objeto de estudo no qual se leva em conta a interação e a dependência entre os três polos: professor, aluno e saber98.


			Pensava-se ser necessário desenhar projetos de investigação do tipo experimental nos quais se formulassem hipóteses para, então, serem projetadas experiências que as pusessem em jogo. Foram construídas ferramentas para o tratamento dos dados coletados – ou adaptadas ferramentas já existentes em disciplinas próximas, como a estatística e a psicologia cognitiva – e usados métodos de cruzamento para refinar os resultados. Para o alcance de todos esses propósitos, fazia-se necessária a criação de espaços para a experimentação.


			É nesse contexto que surgem os IREM, como produto de duas problemáticas diferentes. Por um lado – e partindo da hipótese de que era suficiente que os professores aprendessem a “nova” Matemática para que os estudantes tivessem uma instrução adequada – o Ministério da Educação Nacional vê a necessidade de ajudar os professores a ensinar essa nova Matemática; por outro lado, os investigadores precisam problematizar as relações entre o ensino e a aprendizagem e desenvolver métodos de investigação como condição imprescindível para melhoria da relação didática.


			Os IREM são criados, então, como projeto do Ministério da Educação Nacional francesa e, segundo Douady99, sua primeira característica foi a de oferecer, a pessoas com formações diferentes, a possibilidade de trabalhar em conjunto. Assim, trabalhavam nos IREM professores primários, secundários e universitários, junto a inspetores, matemáticos, físicos, psicólogos, sociólogos etc. Esses professores tinham, nos IREM, dedicação parcial e mantinham uma parte de sua carga horária em suas funções e instituições originais.


			A segunda característica desse projeto foi a organização de uma rede nacional dessas instituições com missões específicas, tarefas e funções nas quais se buscava participar na formação inicial e continuada dos professores, desenvolver investigações sobre o ensino da Matemática além de produzir e difundir documentos-guia para os professores.


			Do ponto de vista da investigação, são feitos estudos de fenômenos provocados e se começa um processo de pesquisa. Em 1972 é criada a escola Michelet, em Bordeaux, projetada por Guy Brousseau. Trata-se de um laboratório inserido na própria prática, no qual se encontra uma grande quantidade de meios para o estudo da Matemática.


			Durante vários anos, até 1977, as duas lógicas – tanto do Ministério da Educação Nacional, como a dos investigadores – evoluíram paralelamente. A partir desse ano, porém, elas se separam. O Ministério considera que os professores já dominam suficientemente modos de ensinar os novos programas e decidem suprimir as diminuições de cargas dos professores que faziam os cursos, mantendo unicamente as reduções de cargas dos instrutores. A partir de 1980, as verbas e a diminuição de carga horária para os instrutores também são reduzidas, causando considerável decepção100.


			Houve, então, uma grande incerteza por parte dos professores porque não sabiam o que deveriam ensinar e muito menos sabiam quanta liberdade de ação deveriam deixar ao aluno. Encontravam-se entre a exigência do rigor e o temor de fazer afirmações que não fossem corretas do ponto de vista matemático. Também não sabiam qual afastamento poderiam tomar dos textos-guias que circulavam.


			Isso gerava um ensino dogmático, seguido estritamente, exigindo dos alunos aquilo que estava definido nos documentos. Esses alunos, por sua vez, também enfrentavam um conflito: ou respeitavam as normas e diziam exatamente o que estava registrado nos textos oficiais sem tentar compreender, ou, se quisessem compreender, poderiam não estar respeitando as exigências do professor. Assim, muitos alunos viam a Matemática como algo puramente mecânico.


			As equipes do IREM reformulam seu trabalho, gerando uma nova problemática: enfatiza-se o significado e, consequentemente, a fonte de problemas de aprendizagem e a necessidade de desequilíbrio, para que os alunos não tenham, em princípio, todo o conhecimento necessário para a sua solução. Surgem, então, novas perguntas, como produto da reflexão fundamental de alguns investigadores em didática, o que fica destacado numa nova gestão dos IREMs. Algumas dessas perguntas referem-se, por exemplo, aos meios necessários para que os alunos alcancem um novo equilíbrio a partir dos problemas que enfrentam; ao papel do professor nessa nova estratégia; à criação de um saber comum; à aula, que pode ser transformada em um saber cultural; e à explicação, tanto dos erros persistentes do alunos, como da distância entre as expectativas do professor e os fatos observados.


			Os professsores das equipes IREM decidem preparar conjuntamente suas aulas com uma certa intenção de aprendizagem, fazer observações mútuas de aula, analizar as observações coletadas e tomar novas decisões. A didática como campo científico entra, então, em pleno auge nessa experiência. 


			Neste momento, desenvolvem-se metodologias de investigação próprias da tradição francesa. Esse é o caso da Engenharia Didática, que vem, particularmente, dos trabalhos de G. Brousseau, M. Artigue, R. Douady, M. R. Perrin e J. Robinet.


			Por outro lado, também se desenvolve uma aproximação histórica e didática da Matemática, que pretende dar a ela um caráter mais humano, enfatizando a evolução das noções. Nesse aspecto, surge a necessidade de se levar em consideração diferentes escalas de tempo. Na escala histórica, a evolução de um conceito é algo que leva séculos. Do ponto de vista dos alunos, fora os momentos de crise – como no caso da revolução dos programas para a introdução da Matemática Moderna – pode-se considerar que a matemática oferece um domínio de saber estável durante a escolaridade. Isso não impede que, em um determinado nível e sobre vários anos de escolaridade, possam existir certas variações, tanto na seleção das noções a ensinar, como nas formas de apresentação, em suas divisões e em suas articulações em termos do programa101.


			Há, portanto, segundo as diretrizes dos IREM, uma grande complexidade no trabalho do professor, exigindo que se reflita sobre o que essa complexidade implica para a formação docente. Esta, que já é outra questão que complementava as que impunham à proposta, foi estudada, por exemplo, por Michèle Artigue.


			De 1975 a 1995, a didática da Matemática irradiou-se para muitos países102 e, em particular, na França, ela se desenvolveu como uma área de investigação ao


			i) Colocar em primeiro plano a especificidade das relações entre o ensino e a aprendizagem ligados a especificidade do conteúdo a ser ensinado: a matemática;


			ii) Impor a ambição de entender o funcionamento destas relações entre ensino e aprendizagem e de por em evidência as leis que as governam, explicitando, ao mesmo tempo, a necessidade de distanciar a vontade de ação imediata sobre o sistema educativo 103.


			Num período de 20 anos, a didática acumulou resultados e construiu teorias que reverberaram em efeitos indiretos sobre o ensino, por meio das modificações – parcialmente inspiradas por ela – introduzidas no currículo. Tendo se tornado, em nível universitário, uma disciplina reconhecida, seu lugar na formação de professores foi tema de muitos debates.


			A Didática da Matemática, segundo Artigue, tem se desenvolvido, prioritariamente, como campo de investigação e tomado certa distância em relação ao campo de ação sobre o sistema educativo (em particular, não se trata de uma didática curricular ou tecnológica). A autora afirma que


			Esta didática se desenvolveu concentrando sua atenção nos conteúdos a ser ensinados e reafirmando sua especificidade com respeito à pedagogia e, de maneira mais geral, às ciências e à educação. Desenvolveu-se com o desejo de constituir-se em uma disciplina científica autônoma, ligada, mas independente, das disciplinas vizinhas a elas, como, é claro, a matemática, mas também as ciências da educação, a psicologia e a sociologia, para citar apenas algumas104.


			Ao se comparar a didática que se desenvolveu na França com aquela desenvolvida em muitos países, em particular em países anglo-saxões, a Didática Francesa aparece, sem dúvida, como mais unitária e mais teorizada105. Ela também se caracteriza pelo fato de ter se aproximado, desde o início, dos fenômenos do ensino, centrando-se na noção de sistema didático, um conjunto de sistemas externos que ocorrem nas relações entre professores, alunos e conhecimento.


			De fato, e de maneira muito esquemática, há três aproximações principais, complementares entre si e parcialmente articuladas, perceptíveis em meados da década de 1990106:


			

					
•	uma abordagem “cognitiva” que se desenvolveu em torno dos trabalhos de G. Vergnaud na área da teoria dos campos conceituais;



					
•	uma abordagem relativa aos “saberes” desenvolvidos em torno dos trabalhos de Y. Chevallard, na área da teoria da transposição didática, em princípio, antes de estender-se a uma aproximação antropológica mais global do campo didático;



					
•	uma abordagem relativa às “situações” que é, finalmente, a que tem sido, sem dúvida, a influência mais determinante, e cujo fundador é G. Brousseau.



			


			Essa última abordagem “coloca a situação de ensino no coração da didática, como unidade de análise necessária, mínima em certo sentido, para acessar o entendimento que o aluno tem da operação”107. G. Brousseau situa-se claramente numa perspectiva construtivista, defendendo a aprendizagem por adaptação a um “meio” que aparece como problemático. No entanto ele afirma que a análise do comportamento do aluno e de suas adaptações não pode ocorrer senão por meio daquelas variáveis da situação, dentro das quais se produz o conhecimento, incluindo não somente aquelas que correspondem à tarefa proposta ao aluno. Um conceito central é o de contrato didático, ou seja, uma série de disposições que rege, de modo mais ou menos explícito, as expectativas do aluno e do professor em relação ao conhecimento108.


			A teorização das situações didáticas tem tido109, também, consequências metodológicas e, assim, foi se desenvolvendo, em oposição aos paradigmas comparativos clássicos de experimentação em aula, uma metodologia específica: a “engenharia didática”.


			A metodologia de Engenharia Didática baseia-se em um controle a priori das situações que entram em jogo dentro do processo experimental. Esse controle efetua-se, inicialmente, com uma análise a priori que busca precisar as possibilidades previamente selecionadas, os valores das variáveis didáticas produzidas como consequência desta seleção e o sentido que podem ter os comportamentos previstos. Em seguida, numa análise a posteriori, a análise a priori é posta em confronto com a realização efetiva, e busca-se o que contraria ou confirma as hipóteses iniciais.


			Essas características da Didática Francesa expressam-se tanto em nível dos resultados obtidos, como no nível daquilo que – de maneira natural – se julga importante para ser tratado num movimento de formação.


			Assim, em relação aos resultados, a Didática Francesa tem produzido – de modo clássico – muitos conhecimentos sobre as concepções dos alunos, os obstáculos e dificuldades que intervêm no aprendizado de uma noção, de um domínio ou de um modo de funcionamento (estruturas aditivas e multiplicativas, números decimais e frações, álgebra, geometria, demonstração etc.). Por outro lado, suas orientações específicas também levaram à produção de diretrizes mais globais, que analisam a ecologia dos saberes ensinados e as práticas usuais, tentando mensurar a margem de manobra entre ensino e produção de Engenharia Didática, jogando com o espaço das limitações – reais ou percebidas – do sistema, o que permite, segundo seus termos, um ensino mais adequado.


			1.3.2 Das discussões sobre formações eficazes


			Como já dito, a integração de uma componente didática na formação inicial de professores, mesmo que tenha sido institucionalizada com a criação dos IUFMs110, continuava provocando intensos debates que expressavam certa desconfiança em relação à proposta. Essa desconfiança manifestava-se em inúmeros argumentos:


			

					
•	A rejeição à didática, concebida como uma falsa ciência que deseja impor seus dogmas no ensino e quer contaminar os jovens professores;



					
•	A rejeição de uma formação profissional associada a uma visão de ensino como arte e, de maneira mais geral, à ideia de que o professor forma-se em sua própria prática, não havendo conhecimentos específicos que contribuam para essa aprendizagem;



					
•	O temor de que a formação didática se faça em detrimento da formação matemática dos futuros professores, que sabem pouca matemática e não têm muitas oportunidades de aprendê-la;



					
•	A convicção de que uma reflexão didática não pode ter significado com professores jovens, que até recentemente eram estudantes e, portanto, deveria ser reservada para a formação continuada111.



			


			Para Artigue, “não seria razoável colocar todos estes argumentos em um mesmo saco e qualificar todos os adversários de obscurantistas atrasados”112. Ao contrário, ela acredita que essas posições suscitam as seguintes perguntas:


			

					
•	Por que uma formação didática dentro da formação inicial? De que maneira ela pode ajudar aos futuros professores e quais seus limites?



					
•	Quais os meios para uma formação eficaz, útil, que leve em conta que a ambição não é formar especialistas em didática mas, sim, formar professores capazes de utilizar de maneira pertinente os recursos da didática?



					
•	Como controlar as transposições dos saberes na formação e como garantir que não sofram transformações perigosas?113



			


			Artigue acredita que, antes de responder a estas perguntas, é preciso aprofundar-se sobre um setor particular da formação de professores: a formação dos professores da escola primária. Na França, neste setor particular, a formação profissional tem uma história que se construiu, bem antes da criação dos IUFMs, nas Escolas Normais. Esta história deixou rastros visíveis, especialmente em atas e colóquios anuais dos PENs (Professores de Escola Normal)114.


			A. Kuzniak115 defendeu, no início da década de 1990, uma tese dedicada à análise de práticas de formação profissional e sua evolução. Seus estudos levaram à distinção de quatro tipos principais de dispositivos:


			1) As estratégias culturais, que dão ênfase aos conteúdos da disciplina e se preocupam pouco com suas aplicações pedagógicas (deixadas para o trabalho privado do professor);


			2) As estratégias baseadas em “demonstração”, que constituem o modelo mais arcaico da formação profissional, uma vez que estão baseadas na simples imitação, mas podem assumir formas mais elaboradas (integradas, por exemplo, a uma prática de observação apoiada em uma teoria didática);


			3) As estratégias baseadas na homologia, que vêm em analogia entre a formação do adulto e da criança. “Seus defensores insistem na necessidade de fazer coincidir as metodologias utilizadas na formação de professores com aquelas que se podem por em prática nas aulas”116.


			4) As estratégias baseadas na transposição, que se baseiam em um saber teórico que organiza e estrutura a prática pedagógica e estão centradas na transposição deste saber com um propósito de ensino explícito.


			Artigue destaca que, entre 1975 e 1995, a formação matemática oferecida aos PENs era de caráter essencialmente matemático, numa tentativa de aproximar estes futuros professores da matemática, preenchendo suas lacunas. Diante do fracasso e da ineficácia deste tipo de estratégia, e considerando o desenvolvimento dos trabalhos didáticos, buscou-se integrar as questões pedagógica à formação matemática, por meio de estratégias que combinassem a homologia e a “demonstração”. Não havia uma didática explícita; ela era utilizada para selecionar situações interessantes e para – do ponto de vista ideológico – manter o que se julgava ser o desejo dos formadores – modificar as representações de ensino e aprendizagem que teriam os futuros mestres e que pareciam estar muito longe do construtivismo que há tempos já circulava nas diretrizes para o meio escolar.


			No entanto, os resultados foram, novamente, decepcionantes. As estratégias de homologia, junto com as de “demonstração”, tiveram certamente um impacto sobre as práticas dos professores iniciantes, mas os estudos mostravam que havia deformações, manifestados particularmente na forma de um pseudo-construtivismo: o aluno era ativo de modo geral, mas pouco ativo no que diz respeito à Matemática; as situações que propunham questões abertas transformavam-se em situações nas quais o aluno era guiado passo a passo e se convertia em um simples executor. Os novos professores estavam conscientes destas deformações.


			Assim, ao menos por alguns analistas didáticos, percebe-se a necessidade de se explicitar, na formação, as ferramentas didáticas a serem implementadas para: 1) a análise correta das situações propostas aos alunos e os papeis respectivos de aluno e de professor; 2) prever os comportamentos dos alunos, considerando-se os conhecimentos sobre a aprendizagem e as características das situações e 3) haver um questionamento sobre em que medida os comportamentos desejados serão evidência – caso se produzam – da presença dos conhecimentos que o ensino queria produzir.


			A formação didática dos professores de matemática seguiu evoluindo, na França, desde a criação dos IUFMs e, em termos retrospectivos – ainda considerando os anos de 1975 a 1995 –, Artigue considera essencial ter uma sensibilidade particular para os seguintes problemas:


			Primeiro, trata-se de uma formação inicial e, sendo assim, dirigida a professores em prática que, na maioria dos casos, conhecem o ambiente escolar unicamente a partir de sua experiência como estudantes. Ao dar a eles a responsabilidade da docência, pode-se estar impondo a eles uma posição para a qual não estão preparados. Como consequência, eles sentem a necessidade de assessoria imediata, que o apoie na gestão de suas atividades cotidianas, quando os problemas relativos à disciplina e à administração da sala de aula têm grande importância. A formação didática não aparece naturalmente, como uma resposta a esta necessidade, e deve ser levada em consideração.


			Segundo, os professores em prática não reconhecem facilmente a validade de uma formação didática. Por um lado, os problemas que eles têm de enfrentar não pertencem, em sua grande maioria, ao campo da didática. Por outro lado, ainda que esse fosse o caso, os saberes didáticos não dão a eles um suporte. Ela certamente ajuda a compreender alguns elementos, mas ela mais favorece as críticas que ecoam do ensino tradicional do que provê soluções imediatas aos anseios docentes. 


			Terceiro, as estratégias que promovem a didática exigem, frequentemente, muito conhecimento e experiência por parte do professor. Para que a autonomia que se deseja dar ao aluno seja realmente eficaz, se requer, por um lado, que ele tenha maior familiaridade com a Matemática. Por outro lado, a gestão de uma aprendizagem do tipo construtivista requer que o professor seja capaz, em tempo real, de antecipar e desenvolver sistemas de coleta de informações, de interpretação e de tomada de decisões que se encontrem adaptadas a situações novas. Este tipo de sistema se encontra em um estado incipiente de desenvolvimento nos professores iniciantes. Não se pode esperar, portanto, que as estratégias de especialistas implicarão necessariamente a construção de sistemas de interpretação e de tomada de decisões nos sistemas escolares.


			Quarto, dado que a busca de um ambiente satisfatório em aula é um objetivo prioritário, é possível supor que, se este objetivo for alcançado, as decisões que o permitiram serão dificilmente questionadas. Mantendo, então, este objetivo, é importante, com que a perspectiva didática, os professores em prática se tornem cada vez mais sensíveis às questões relacionadas à matemática e ao cotidiano das salas de aula.


			Esses são, em linhas gerais, um pouco do histórico e algumas diretrizes, teóricos, conceitos e ações que ajudam a caracterizar o que seja a Didática da Matemática Francesa, ideário que tomamos aqui, em nosso trabalho, como foco do estudo sobre a circulação de ideias. Não sendo nosso interesse específico o aprofundamento no que seja essa Didática da Matemática Francesa, esse esboço, pensamos, nos será suficiente. Ainda assim, além dos autores que usamos para elaborar este tópico, também os depoentes que aceitaram colaborar com nossa pesquisa – e dos quais trataremos em seguida, em tópico específico – realçam algumas características, autores e conceitos que são caros a eles e ajudam a estabelecer, sem divergência com o que dissemos até agora, o que seja esse ideário. Uma das categorias por nós levantadas quando analisando as narrativas de nossos depoentes trata especificamente dessa sincronia que há no discurso desses pesquisadores acerca do ideário que, no Brasil, eles fazem circular. Este, porém, é assunto para um capítulo específico.
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